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Dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  da
construção  ou  adaptação  de  fraldários
acessíveis  aos  frequentadores  de
shopping  centers  e  estabelecimentos
similares  no  âmbito  do  Município  de
Mauá, e dá outras providências.

ATILA JACOMUSSI, Prefeito do Município de Mauá, Estado de São Paulo,
usando das atribuições conferidas por lei, e tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo nº 20.331/2018, faço saber que a Câmara Municipal de Mauá aprovou e
eu sanciono e promulgo a seguinte L E I:

Art.  1º  Fica  obrigada  a  instalação  de  fraldários  nos  shopping  centers  e
estabelecimentos similares em funcionamento no âmbito do Município de Mauá.

§  1º  Entende-se  por  estabelecimentos  similares  aqueles  que  apresentem
grande fluxo de pessoas e infraestrutura de banheiros de utilização pública. 

§ 2º Entende-se por fraldário o ambiente reservado que disponha de bancada
para troca de fraldas,  de lavatório e de equipamento para a higienização de mãos,
devendo ser instalado em condições suficientes para a realização higiênica e segura da
troca de fraldas, de acordo com a regulamentação.

Art. 2º Os fraldários deverão ser instalados em locais reservados, próximos
aos banheiros, e serão de livre acesso aos usuários de ambos os sexos.

Parágrafo único. Quando não houver local reservado, o fraldário deverá ser
instalado dentro dos banheiros feminino e masculino

Art. 3º Os shopping centers e estabelecimentos similares terão o prazo de 6
(seis) meses a partir da regulamentação desta Lei para adaptar as suas instalações.

§ 1º VETADO 

§ 2º VETADO

§ 3º VETADO

§ 4º VETADO
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Art. 4º VETADO

Art. 5º VETADO

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Mauá, em 22 de novembro de 2018.

ATILA JACOMUSSI
Prefeito

ROGÉRIO CAVANHA BABICHAK
Secretário de Justiça e Defesa da Cidadania

LUIZ CARLOS PERLATTI
Secretário de Planejamento Urbano

Registrada na Divisão de Atos Oficiais e
afixada no quadro de editais. Publique-se
na  imprensa  oficial,  nos  termos  da  Lei
Orgânica do Município.

MARCIO DE SOUZA
Chefe de Gabinete
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